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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº. 14/2022 
 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço) 
DATA DE REALIZAÇÃO: 10/11/2022 
HORÁRIO: 14H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
LOCAL: PRAÇA VEREADOR VITAL MUNIZ, 01 - CEP 11701-050 - TELEFAX: (OXX13) 3476-1700 - BOQUEIRÃO - 
PRAIA GRANDE - SP 
 
 
A Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, através de seu Presidente, TORNA PÚBLICO para 
conhecimento de quantos possam se interessar que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade de 
PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço), visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, ENVOLVENDO COTAÇÃO DE PREÇOS, 
RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS DE LINHAS 
DOMÉSTICAS NACIONAIS E HOSPEDAGENS PARA ATENDER AOS VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE; DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores, bem como as demais normas legais em 
vigor, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 alterações posteriores, Decreto Legislativo nº 01/2015. 
 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1 – Os envelopes contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e a “DOCUMENTAÇÃO”, serão recebidos na Câmara 
Municipal, no endereço, dia e horário indicados no início deste Edital; quando terá início a Sessão Pública para abertura 
dos mesmos. 
 
1.2 – As empresas interessadas em participar deste Pregão, ficam alertadas de que, antes de se dirigirem ao local 
estabelecido para a entrega dos envelopes serão identificadas, de modo que deverão estar no local com a 
antecedência necessária, a fim de cumprir o horário estabelecido no subitem 1.1. 
 
1.3 – Os pedidos de informações e/ou esclarecimentos relativos ao presente Pregão, deverão ser encaminhados ao 
Departamento de Licitações, das 10h00 às 16h00, por escrito, através do e-mail: glaucia@praiagrande.sp.leg.br aos 
cuidados da Pregoeira, sendo que as respostas estarão disponíveis aos interessados no site da Câmara Municipal, 
http://www.praiagrande.sp.leg.br. 
 
1.3.1 – O caderno de licitação, composto deste Edital e de seus Anexos, poderá ser obtido através do site: 
http://www.praiagrande.sp.leg.br ou gratuitamente na sede da Câmara. 
 
1.4 – Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente 
Edital de Pregão, ou ainda impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data 
fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no artigo 41, parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. Sendo que tal impugnação deverá ser protocolizada na Câmara, cujo endereço consta no início 
deste. 
 
1.4.1 – A autoridade superior deverá decidir sobre a impugnação, no prazo legal, antes da abertura do certame. 
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1.4.2 – Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das propostas, 
será designada nova data para a realização do presente Pregão. 
 
1.4.3 – Não sendo solicitados esclarecimentos e/ou informações no prazo estabelecido acima, presumir-se-á que os 
elementos constantes do presente Edital e suas partes integrantes, são suficientemente claros e precisos para a 
participação dos interessados neste Pregão. 
 
1.5 – A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão; até o trânsito em 
julgado da pertinente decisão. 
 
1.6 – A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da apresentação de CPF e RG, em se tratando de 
pessoa física; e, em se tratando de pessoa jurídica, do respectivo Ato Constitutivo (por documento original, cópias 
autenticadas ou cópia simples para serem autenticadas por servidor da Câmara antes do protocolo da referida 
impugnação). 
 
1.6.1 – Caso a impugnação seja assinada por procurador, deverá anexar o Instrumento de Procuração que comprove 
que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
2 – DO OBJETO 
 
2.1 – Constitui objeto deste Edital: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, 
envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de 
linhas domésticas nacionais e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da 
Estância Balneária de Praia Grande, de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 

 

2.2 – O VALOR ESTIMADO GLOBAL da licitação é de acordo com a tabela a seguir: 
 

OBJETO 

Prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, 

remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens 

Valor estimado para o período de 12 meses (passagens + hospedagens) R$ 50.000,00 

Taxa de Serviço Média (-) _____ % * R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 

 
2.2.1 – O detalhamento do subitem anterior está disponível nos Itens 6 e 7 do Termo de Referência constante no Anexo 
VII deste Edital. 
 
2.3 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS nºs. 
3.3.90.39.80 – 3.3.90.39.99, para este exercício. 
 
2.4 – A CONTRATADA se obriga a fornecer o objeto no prazo máximo de até 07 (sete) dias após cada solicitação feita 
pela CONTRATANTE. 
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar deste Pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta Licitação 
que atendam às exigências de habilitação estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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3.2 – Não será permitida a participação de empresa: 
 
I – Em consórcio ou que seja controladora, coligada ou subsidiária, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
 
II – Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 
perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação, em data anterior à abertura da 
licitação; 
 
III – Que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, nos termos do inciso III do artigo 87, da lei 8.666/93; 
 
IV – Cujos administradores e/ou acionistas, detentores do controle do estabelecimento participantes desta Licitação, 
que possuam qualquer vínculo direto ou indireto com a Contratante ou com o responsável por esta Licitação, nos 
Termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações posteriores; 
 
V – Impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, seguindo entendimento do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
 
VI – Que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não apresente documentos nele 
exigidos;  
 
VII – Cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta Licitação;  
 
VIII – Que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação e 
 
IX – Que se utilize da subcontratação. 
 
3.3 – Por força do que dispõe os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, terão tratamento diferenciado e favorecido. 
 
3.4 – A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e das sanções administrativas previstas em lei, mediante o devido processo legal, e implicará, 
também, a inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
4 – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 – A presente licitação visa o Registro de Preços para contratações frequentes e de forma parcelada, conforme 
necessidade da Câmara Municipal de Praia Grande. 
 
4.1.1 – As quantidades estimadas servem apenas como informação aos interessados pelo próprio Sistema de Registro 
de Preços e a Administração não se obrigará a contratar quantidades mínimas. 
 
4.1.2 – A Contratada/Detentora da Ata deverá executar as quantidades solicitadas pelo Contratante/Órgão Gerenciador, 
não sendo admitidos faturamentos mínimos. 
 
4.2 – Findo o processo licitatório, a Administração não terá obrigatoriedade em contratar. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NA SESSÃO DO PREGÃO 
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5.1 – No dia, horário e local estabelecido no início deste Edital, serão realizados, em Sessão Pública: o credenciamento 
dos representantes das licitantes, o recebimento e a abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação”. 
 
5.2 – No ato de credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) 
envelopes, fechados e indevassáveis, abaixo relacionados e ainda as declarações, a saber: 
 

1) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo constante no Anexo 
III ao Edital, que deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 01 e 02. 
 

2) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, que 
deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital e apresentada FORA dos 
Envelopes nº 01 e 02. 

 
5.3 – Não será admitida a participação de licitante retardatária. 
 
5.4 – Será considerada retardatária a empresa, cujo representante apresentar-se ao local de realização da Sessão 
Pública após o horário estabelecido no início deste Edital. 
 
5.5 – Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto a Pregoeira, devidamente munido 
de instrumento que o legitime a participar do PREGÃO e de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente. 
 
5.6 – O credenciamento far-se-á por: 
 
a) Instrumento público ou particular, com a firma reconhecida do representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado) que o assina, do qual constem poderes ao credenciado para representá-la em todos os atos do 
certame, em especial para formular ofertas e lances, negociar preço, assinar declarações, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar os demais atos pertinentes do certame (vide modelo referencial 
constante do Anexo II, que deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 01 e 02) e apresentar cópia simples 
do contrato ou estatuto social da licitante autenticado, acompanhado da ata de eleição da diretoria, em se tratando 
de sociedade anônima. 
 

b) Quando sua representação for feita por um de seus sócios, dirigentes ou assemelhados, apresentar cópia do 
contrato ou estatuto social da licitante, acompanhado da ata de eleição da diretoria, em se tratando de sociedade 
anônima. 

 
5.6.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROCURAÇÕES apresentadas, a Pregoeira aceitará como 
válidas as expedidas até 06 (seis) meses, imediatamente anteriores à data de apresentação dos Envelopes Proposta e 
Documentação. 
 
5.7. – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa, sob pena de 
exclusão sumária das representadas. 
 
5.8 – Os documentos suprarreferidos poderão ser apresentados no original ou por cópia autenticada, e serão retidos 
para oportuna juntada aos autos do competente processo administrativo. 
 
5.9 – Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. 
 
5.10 – A licitante que não contar com representante presente na Sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos 
em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances 
verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando 
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mantido, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 
 

5.11 – Durante a etapa de credenciamento, a Pregoeira, com auxílio da Equipe de Apoio, procederá consulta junto ao 

site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) e junto ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1 – Os envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser apresentados separados e 
devidamente fechados, identificados obrigatoriamente em sua parte externa, da seguinte forma: 
 
ENVELOPE nº 01 – “PROPOSTA COMERCIAL” 
 
ENVELOPE nº 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 
 
6.1.1 – Os envelopes deverão apresentar, também, em sua parte exterior, a razão social e/ou timbre da licitante e os 
seguintes dizeres: 
 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

PRAÇA VEREADOR VITAL MUNIZ, 01 – BOQUEIRÃO – PRAIA GRANDE/SP 

PREGÃO n.º 14/2022 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

E-MAIL DA EMPRESA: 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

PRAÇA VEREADOR VITAL MUNIZ, 01 – BOQUEIRÃO – PRAIA GRANDE/SP 

PREGÃO n.º 14/2022 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

E-MAIL DA EMPRESA: 

 
6.2 – Não serão recebidas proposta comercial ou documentação via fac-símile ou e-mail, e nem admitida proposta 
comercial alternativa. 
 
6.3 – Na hipótese da proposta comercial e/ou de algum documento habilitatório vir assinado por procuração, a licitante 
deverá apresentar, no envelope “PROPOSTA COMERCIAL”, o respectivo instrumento de mandato, no original ou cópia 
autenticada, com firma reconhecida, se for instrumento particular. 
 
6.3.1 – O instrumento de procuração, quando for instrumento particular, e as declarações exigidas nos termos deste 
Edital, deverão, sob pena de não aceitação, se fazer acompanhar de comprovação, na forma da lei, de que seus 
signatários têm, no âmbito da sociedade outorgante ou declarante, poderes bastantes para a prática daquele ato. 
 
6.3.2 – Na hipótese do procurador previsto no subitem 6.3, ser o mesmo indicado nos termos do subitem 5.5 deste 
Edital, ficará a licitante dispensada da apresentação dos documentos referidos nos subitens 6.3 e 6.3.1. 
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7 – DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
7.1 – A proposta comercial constante no Envelope nº 01 deverá: 
 
I – Ser apresentada em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo (s) seu (s) 
representante (s) legal (is) e rubricada em todas as suas laudas (vide modelo referencial constante do Anexo I). 
 
II – Conter sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas: 
 

a) A razão social da licitante, endereço completo, endereço eletrônico e telefone; 
 

b) O (s) nome (s) e qualificação (ões) do (s) seu (s) representante (s) legal (is); 
 

c) Preço GLOBAL (Taxa de Serviço), que deverá ter incluído o custo unitário e total dos produtos; 
 

d) O prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido no artigo 6º da Lei 
nº 10.520/02; 
 

e) Declaração de que no preço ofertado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto 
deste Pregão, inclusive transportes, fretes, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e tributários ou outros decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do 
serviço, não cabendo à Câmara Municipal, quaisquer custos adicionais. 

 
7.2 – Não serão aceitas propostas, cujos preços sejam superiores aos praticados pelo mercado, ou fixados pelo 
Governo Federal, em se tratando de serviços/produtos sob o regime de tabelamento. 
 
7.3 – Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 
 
7.4 – A proposta comercial será verificada, quanto ao atendimento das condições aqui expressas, sendo desclassificada 

aquela que estiver em desacordo com qualquer exigência disposta neste Edital e seus ANEXOS, contiver vícios, quer 

por omissão e/ou irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, a juízo da Câmara Municipal, 
apresentar preço excessivo em relação ao praticado no mercado ou for manifestamente inexequível, assim considerada 
aquela que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentos da licitante, que comprovem que os 
custos de insumos são coerentes com os do mercado. 
 
7.5 – Não serão aceitas condições que contemplem faturamentos mínimos, sendo tais propostas desclassificadas. 
 
7.6 – Na hipótese de erro no preço cotado e/ou nas demais condições apresentadas na proposta, não será admitida a 
retificação. 
 
7.7 – O preço constante da proposta comercial, deverá ser expresso em moeda corrente nacional com até duas casas 
após a vírgula, em algarismos, apurado à data prevista para a apresentação da mesma, conforme previsto neste Edital, 
sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 – No envelope nº 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à 
qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal, ao cumprimento do disposto no art.7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal e ao cumprimento ao art. 9º, III da Lei 8.666/93, em conformidade com o previsto a seguir: 
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8.1.1 – A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 
 

a) Cédula de Identidade; 
 

b) No caso de empresa individual: Registro Comercial da firma legalmente registrada; 
 

c) No caso de microempreendedor individual: Certificado de condição de Microempreendedor Individual; 
 

d) No caso de sociedades empresárias ou EIRELI, o Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, podendo ser dispensado caso tenha sido apresentado na íntegra, quando da fase do 
credenciamento; sendo, ainda, que das sociedades por ações, exige-se também a documentação 
demonstrativa da eleição e posse de seus administradores; 
 

e) No caso de sociedade não empresária: a inscrição do Ato Constitutivo, condizente com o objeto da presente 
licitação e acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 

f) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de Autorização e 
Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 

8.1.1.1 – O documento de habilitação referido neste subitem deverá explicitar o objeto social, que deverá ser 
compatível com o objeto desta licitação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a sede da licitante e os 
responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela licitante. 
 
8.1.2 – A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
 
8.1.2.1 – Capacitação Técnica-Operacional: Atestado (s) ou certidão (ões), em nome da licitante, fornecido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) o fornecimento anterior do objeto licitado, por qualquer 
espaço de tempo. 
 
8.1.2.1.1 – O (s) atestado (s) / certidão (ões) deverá (ao) ser apresentado (s) em papel timbrado, original ou cópia 
reprográfica autenticada, assinado (s) por autoridade ou representante de quem o (s) expediu, com a devida 
identificação, descrição dos produtos/serviços executados e as áreas atendidas. 
 
8.1.3 – A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 
 
8.1.3.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis do último exercício social deverão estar 
registrados na Junta Comercial, contendo inclusive os Termos de Abertura e Encerramento, assinados por Contador 
Habilitado e com prova de registro no CRC, indicando expressamente o número do livro e as folhas em que se encontra 
regularmente transcrito. 
 
8.1.3.2 – Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 03 (três) meses da abertura da Sessão Pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade (s) simples, deverá ser apresentada a certidão negativa 
de distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
8.1.3.3 – No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, esclarecendo o posicionamento 
da (s) ação (ões). 
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8.1.4 – A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 
 
8.1.4.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
8.1.4.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou 
Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União e 
Contribuições Previdenciárias. 
 
8.1.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante (prazo de validade de seis meses, 
contados a partir da emissão da certidão, quando não constar outro prazo de validade impresso no documento) 
referente a Tributos Estaduais e Dívida Ativa do Estado. 
 
8.1.4.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante (prazo de validade de seis meses, 
contados a partir da emissão da certidão, quando não constar outro prazo de validade impresso no documento) 
referente aos Tributos Mobiliários. 
 
8.1.4.5 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), por meio de apresentação 
do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
 
8.1.4.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeito de negativa). 
 
8.1.4.7 – Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas, que noticiem que os débitos 
certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
 
8.1.5 – Declarações: 
 
8.1.5.1 – De Cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (modelo ANEXO V) 
 
8.1.5.2 – De cumprimento ao art. 9.ª, III da Lei 8.666/93 (modelo ANEXO VI). 
 
8.2 – Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, constando o nº do CNPJ e respectivo 
endereço, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 
 
8.3 – Serão inabilitadas as licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas neste Edital. 
 
8.4 – Somente será aberto o envelope "DOCUMENTAÇÃO" depois de encerrada a fase de lances do presente certame. 
 
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS: 
 
9.1 – Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou em publicação de órgão da 
imprensa oficial. 
 
9.1.1 – Os documentos deverão, se possível, ser apresentados ordenadamente, numerados sequencialmente por 
subitem da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
 
9.1.2 – A autenticação de documentos poderá ser feita pela Pregoeira ou por um dos membros da Equipe de Apoio, 
desde que seja apresentada cópia simples acompanhada do original. As empresas deverão comparecer com a 
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antecedência necessária considerando a quantidade de documentos a serem autenticados e o tempo necessário para 
isto, a fim de cumprir o horário determinado no subitem 1.1. 
 
9.2 – As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do 
próprio documento, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a partir de sua expedição. 
 
9.3 – Os documentos emitidos via internet poderão ser conferidos pela Pregoeira ou pela Equipe de Apoio, devendo 
para todos os fins, constar as chaves de autenticação para que se possa verificar a autenticidade dos mesmos. 
 
9.4 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e com CNPJ da matriz. E se for 
filial todos os documentos deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou 
por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os 
estabelecimentos da empresa. 
 
9.4.1 – Caso a empresa licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
forneça o objeto desta Licitação, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos (matriz e filial). 
 
9.5 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora 
exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
9.6 – Todo e qualquer documento apresentando em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva 
tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 
 
9.7 – A licitante será inabilitada se deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos no envelope Documentação ou 
apresentá-los com irregularidades, em desacordo com o estabelecido neste Pregão, não se admitindo complementação 
posterior. 
 
10 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DA SUA ABERTURA 
 
10.1 – No ato de credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) 
envelopes, fechados e indevassáveis, abaixo relacionados e ainda 03 (três) declarações, a saber: 
 
10.1.1 – Modelo referencial de instrumento de credenciamento de acordo com o modelo constante no Anexo II ao Edital, 
que deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 01 e 02. 
 
10.1.2 – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo constante no Anexo 
III ao Edital, que deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 01 e 02. 
 
10.1.3 – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 de 
acordo com o modelo constante no Anexo IV deste Edital, que deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 01 e 
02. 
 
10.2 – Os envelopes deverão estar sobrescritos com a titulação de seu conteúdo, conforme subitem 6.1.1. 
 
10.3 – Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
10.4 – Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o respectivo envelope. 
 
10.5 – O envelope nº 01 conterá a Proposta Comercial, que deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, 
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sem rasuras ou emendas, podendo seguir preferencialmente o modelo-padrão consistente do ANEXO I deste Edital. 
 
10.6 – O Envelope nº 02 deverá conter a Documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à 
qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal, ao cumprimento do disposto no art.7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal e ao cumprimento ao art. 9º, III da Lei 8.666/93. 
 
11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES 
 
11.1 – Os procedimentos deste Pregão serão conduzidos pela Pregoeira, seguindo a legislação vigente e as fases 
apontadas no item I deste Edital. 
 
11.2 – Instalada a Sessão Pública do Pregão, com a conferência dos documentos de credenciamento dos 
representantes das empresas interessadas, serão recebidos os envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e os 
envelopes nº 02 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, pela Pregoeira. 
 
11.2.1 – Verificada a regularidade formal dos envelopes, a Pregoeira procederá a abertura dos envelopes das propostas 
comerciais, que serão rubricadas e analisadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio. Em seguida, será dada vista das 
propostas aos representantes das licitantes, que poderão rubricá-las, devolvendo-se a Pregoeira. 
 
11.2.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do Edital. 
 
11.3 – Após a conferência das propostas, a Pregoeira passará ao julgamento das mesmas, observando-se que o critério 
a ser adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço) para o objeto deste certame. 
 
11.3.1 – Serão desconsideradas as propostas inexequíveis de acordo com o item 7.4 deste Edital. 
 
11.4 – Serão convocadas pela Pregoeira, para oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes: 
 
a) a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço) e 
 
b) as licitantes que tenham apresentado propostas com valores de até 10% (dez por cento) superiores àquela. 
 
11.4.1 – Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, serão selecionadas 
as propostas mais vantajosas, até o máximo de três (inclusa a de MENOR PREÇO GLOBAL), e as respectivas licitantes 
poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, quaisquer que sejam os 
preços inicialmente ofertados. 
 
11.5 – A licitante que, quando convocada pela Pregoeira, desistir de apresentar lance verbal, será excluída da etapa de 
lances. 
 
11.5.1 – Não será admitida a desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
constantes neste Edital. 
 
11.6 – Definida a classificação provisória por proposta mais vantajosa e MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço), 
será registrado na Ata da Sessão Pública o resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de 
empresas participantes; preços ofertados; propostas eventualmente desclassificadas e a fundamentação para sua 
desclassificação, e a ordem de classificação provisória. 
 
11.7 – Ocorrendo empate nas condições propostas entre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem 
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destes lances será definida através de sorteio, a ser realizado na mesma Sessão Pública. 
 
11.8 – A Pregoeira abrirá a oportunidade para oferecimento de sucessivos lances verbais, por menor preço, aos 
representantes das licitantes cujas propostas estejam compreendidas no intervalo definido no subitem 11.4. 
 
11.8.1 – Na fase de lances verbais, não serão aceitos lances de valor igual ou maior ao do último, e os sucessivos 
lances deverão ser feitos em valores decrescentes com intervalos de, no mínimo de 0,5 % (meio por cento). 
 
11.8.2 – Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se o desistente às penalidades previstas neste 
Edital. 
 
11.9 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao valor e ao objeto, decidindo motivadamente a respeito, podendo negociar com a 
licitante a obtenção de melhor preço. 
 
11.9.1 – Ocorrendo a hipótese da impossibilidade de se realizar lances verbais, a Pregoeira verificará a conformidade 
entre a proposta escrita de MENOR PREÇO e o valor estimado para a contratação, sendo-lhe facultado, após a análise 
sobre a aceitabilidade do preço ofertado, negociar com a licitante a obtenção de melhor preço. 
 
11.10 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos seguintes termos: 
 
11.10.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
11.10.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será 
declarada a melhor oferta. 
 
11.10.2.1 – Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação da Pregoeira, sob pena de 
preclusão. 
 
11.10.2.2 – Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.10.1, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta. 
 
11.10.2.3 – Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a 
ordem de classificação. 
 
11.10.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não 
tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 
11.10.4 – Não ocorrendo à contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão em Sessão 
Pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto disposto no artigo 4º, inciso XXIII da Lei nº 
10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
11.10.5 – Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não configurada a hipótese 
prevista no subitem 11.10.4, será declarada a melhor oferta àquela proposta originalmente vencedora na fase de lances. 
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11.11 – As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos pelas Leis 123/06 deverão declarar, 
sob as penas da Lei, de que cumprem com os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, estando apto a usufruir do tratamento diferenciado e estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
11.12 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências deste Edital, a Pregoeira examinará as 
propostas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, podendo, inclusive, 
negociar diretamente com a respectiva licitante, a obtenção de melhor preço. 
 
11.13 – A Pregoeira poderá, a qualquer momento, no curso do julgamento das propostas e da etapa de lances, negociar 
diretamente com a licitante vencedora, a obtenção de preço melhor. 
 
11.14 – Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de qualquer requisito estabelecido neste Edital e seus 
Anexos, a proposta será desclassificada. 
 
11.15 – Sendo aceitável a melhor proposta apresentada, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da 
respectiva licitante. 
 
12 – DA HABILITAÇÃO 
 
12.1 – Após encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, verificada a aceitabilidade da melhor oferta e do 
objeto, será aberto, pela Pregoeira, o envelope “DOCUMENTAÇÃO” da respectiva licitante, para verificação quanto ao 
atendimento das condições habilitatórias exigidas nos termos do item 8 deste Edital. 
 
12.2 – Constatando, a Pregoeira, o atendimento pleno pela licitante das exigências editalícias, a declarará vencedora 
deste Pregão. 
 
12.2.1 – Não será admitido saneamento de falhas na documentação de habilitação na própria Sessão. 
 
12.2.2 – Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, ser-lhe-á aplicada a 
multa prevista neste Edital, prosseguindo a Pregoeira com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma das licitantes. 
 
12.2.3 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante classificada e habilitada será declarada 
vencedora do certame. 
 
12.3 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital 
a Pregoeira considerará a licitante inabilitada. 
 
13 – DOS RECURSOS 
 
13.1 – Proclamada (s) a (s) vencedora (s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões do recurso, iniciando-se o 
prazo no dia seguinte útil após o certame licitatório, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada imediata vista dos autos do processo. 
 
13.1.1 – Tanto as razões quanto as contrarrazões deverão ser protocolizadas na Câmara, no endereço constante no 
item 1 do presente, das 10h00 às 14h00. 
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13.1.1.1 – As razões e contrarrazões poderão ser enviadas também através do endereço eletrônico constante no item 1 
do presente, respeitando o horário estipulado no subitem anterior. 
 
13.1.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.1.3 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a decadência do direito de recurso, na 
adjudicação do objeto da licitação à vencedora e no encaminhamento do processo à (s) Autoridade (s) competente (s) 
para a homologação. 
 
13.2 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e que serão julgados pela (s) 
Autoridade Competente (s) e, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o 
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
13.3 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas e das classificadas 
não declaradas vencedoras permanecerão sob custódia da Pregoeira, até a efetiva formalização da contratação. 
 
14 – DA HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 – O julgamento será reduzido a termo, com a transcrição do relatório, indicando as licitantes desclassificadas; as 
classificadas e a licitante vencedora, bem como os fundamentos e motivos da escolha, de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Edital. 
 
14.2 – Caberá a Pregoeira encaminhar o processo administrativo para a Autoridade Competente para Homologação, 
cabendo a este, a qualquer momento, revogar a presente licitação, por razões de interesse público, decorrentes de fato 
supervenientes, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação. 
 
14.2.1 – Cumpre ainda, à Presidência, o dever de anular esta licitação, em qualquer tempo ou fase, caso venha a ser 
constatada qualquer ilegalidade no seu procedimento ou no seu julgamento. 
 
15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATAÇÃO 
 
15.1 – O (s) item (s) objeto deste PREGÃO será (o) registrado (s) em Ata de Registro de Preços e contratados 
consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá a Administração 
convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços nas mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
15.2 – A Ata de Registro de Preços e o Termo de Ciência e Notificação, deverão ser impressos em 03 (três) vias de 
igual conteúdo, rubricadas em todas as suas páginas, com exceção da última, que deverá ser assinada pelo 
representante legal indicado. 
 
15.3 – A não assinatura da Ata de Registro de Preço à Câmara Municipal de Praia Grande dentro do prazo estabelecido 
ensejará na aplicação das penalidades previstas neste Edital como recusa injustificada para assinatura. 
 
15.4 – Para a assinatura da Ata de Registro de Preços e para as eventuais contratações, a detentora da Ata deverá 
estar regular perante à Previdência Social e FGTS, podendo, para tanto, a Administração verificar, por meio da internet, 
a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de 
Regularidade do Empregador e Fazenda Nacional. 
 
15.5 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio da emissão da Autorização de 
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Fornecimento.  
 
15.6 – A detentora da Ata será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, 
retirar cópia da Autorização de Fornecimento. 
 
15.7 – A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou o (s) contrato (s) ou aceitar o (s) instrumento (s) 
equivalente (s) dela decorrente (s), observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida por parte da (s) proponente (s) adjudicatária (s), sujeitando-a (s) às sanções previstas neste Edital. 
 
15.8 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE deverá: 
 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; 
 

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e 
 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
15.9 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE poderá: 
 

a) Acatar pedido de reajuste dos preços, mediante aprovação do requerimento devidamente acompanhado das 
devidas comprovações; 
 

b) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de execução; e 
 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
15.10 – Não havendo êxito nas negociações, a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE deverá proceder à 
revogação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
15.11 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a vigência constatar que os 
preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições da Ata de 
Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização se mostrar antieconômica ou desnecessário o objeto. 
 
16 – DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. A vigência da Ata de Registro de Preços ficará 
condicionada à data da sua assinatura e à validade do presente Registro de Preços, durante o qual o ÓRGÃO 
GERENCIADOR não será obrigado a contratar o objeto exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo 
fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie 
às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, 
garantidos a DETENTORA DA ATA, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
 
17 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1 – Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa DETENTORA terá seu Registro de Preços cancelado 
quando: 
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

b) Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido no item 15, sem justificativa aceitável; 
 

c) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
 

d) For suspensa de licitar e/ou impedida de contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e 
 

e) For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 
 
17.2 – Independentemente das previsões retro indicadas, a DETENTORA poderá solicitar o cancelamento de seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 
18 – DO EMPENHO 
 
18.1 – Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado a 
aceitar/retirar Nota de Empenho para o início da prestação dos serviços de fornecimento, devendo fazê-lo no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, salvo motivo justificado e devidamente aceito 
pela Administração, podendo solicitar a prorrogação do prazo, uma única vez, e por igual período, conforme estatui o 
parágrafo primeiro do art. 64 da Lei n° 8.666/93, sob pena de sujeitar-se às sanções legais previstas neste Edital. 
 
18.2 – Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail), desde que a Detentora acuse o seu 
recebimento por meio eletrônico (e-mail) ou documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 18.1. 
 
18.3 – Se a DETENTORA, no ato do aceite da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as mesmas condições 
de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à recebe-la, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados 
os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
18.4 – Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Praia Grande e 
por meio da emissão de Pedido de Compras, e a respectiva Nota de Empenho. 
 
19 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 – Não obstante o fato do Detentor da Ata ser o único e exclusivo responsável pelo fornecimento do objeto desta 
licitação, o Departamento Financeiro através do Encarregado de Compras ou pessoas responsáveis por ele indicado, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos seus 
fornecimentos, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e controle. 
 
20 – DA GARANTIA 
 
20.1 – Aplica-se a regra dos artigos 12 e 14 do Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90. 
 
21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1 – Todas as convocações, comunicações e notificações, ainda que no caso de rescisão unilateral pela 
Administração Pública, serão realizadas por meio eletrônico (e-mail, WhatsApp). 
 
21.2 – Ficará impedida de licitar e contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar 
quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
21.3 – A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Ata de 
Registro de Preços, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e será registrada na relação de apenados do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
22 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1 – É dever da empresa detentora do direito à contratação regularizar, antes da emissão da nota fiscal, qualquer tipo 
de alteração que sofrer o seu contrato social. Para tanto, deverá comparecer à Câmara, munida dos documentos que 
formalizam a alteração. 
 
22.1.1 – Em caso de não cumprimento do item 18.1 ficará suspenso o pagamento até a sua respectiva regularização. 
 
22.2 – Fica a licitante ciente que a simples apresentação da proposta, implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
22.3 – As interessadas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes do Edital, bem como, de todas as 
condições gerais, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo, da formulação de sua 
proposta ou do perfeito cumprimento da contratação. 
 
22.4 – Os ajustes, suas alterações e rescisão obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 
23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta 
relativa ao presente Pregão, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 
 
23.2 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
23.3 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
23.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Praia Grande. 
 
23.5 – Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer época ou fase da licitação. 
 
23.6 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da 
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contratação. 
 
23.7 – Em nenhuma hipótese poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, os servidores da Câmara 
Municipal de Praia Grande, tudo na forma prevista no art. 9º, III, da Lei n.º 8.666/93. 
 
23.8 – Maiores informações poderão ser prestadas pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, na Câmara Municipal de 
Praia Grande, localizada na Praça Vereador Vital Muniz, 01 – Boqueirão – Praia Grande/SP; pelo telefone (13) 3476-
1728, bem como pelo e-mail: glaucia@praiagrande.sp.leg.br das 12h às 17h, de segunda a sexta-feira. 
 
23.9 – Será lavrada ata circunstanciada da Sessão do Pregão, assinada pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio e pela 
(s) licitante (s) presente (s). 
 
23.10 – As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação, respeitada a igualdade 
de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam a legalidade, o interesse público, a finalidade e a 
segurança da aquisição. 
 
23.11 – O resultado do presente certame e demais atos pertinentes a esta Licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
 
23.12 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a Sessão será transferida para outro dia e tal fato será publicado no Diário Oficial do Estado. 
 
23.13 – A Câmara Municipal, na salvaguarda de seus interesses e conveniências, poderá solicitar e as licitantes 
obrigam-se a prestar, todos os esclarecimentos necessários, quer através de documentos ou de sindicâncias e 
verificações “in loco”, visando aferir a capacidade técnica e administrativa destas, podendo, ainda, promover diligências 
nos termos previstos no parágrafo terceiro do artigo 43, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
23.14 – A Pregoeira poderá solicitar Assessoria Técnica de quaisquer outros departamentos da Câmara Municipal ou de 
terceiros, em qualquer fase deste procedimento licitatório, bem como lhe fica assegurado o direito de, se assim julgar 
necessário ou conveniente, visitar as dependências das licitantes, para nelas verificar as condições de trabalho e de 
atendimento às exigências deste Edital. 
 
23.15 – A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a relação jurídica contratual, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas nesta Licitação. 
 
23.16 – Os envelopes com os documentos de Habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em 
poder da Pregoeira, devidamente lacrados, até a entrega definitiva do objeto desta licitação. Após o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da realização da Sessão Pública, os referidos Envelopes ficarão à disposição das empresas 
licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo que, findo esse prazo sem que sejam retirados, serão os mesmos 
destruídos. 
 
23.17 – Fica eleito o foro da Comarca da Praia Grande para dirimir quaisquer dúvidas a respeito deste Edital e a 
aquisição objeto do mesmo que não sejam solucionadas de comum acordo entre as partes, com prévia renúncia de 
qualquer outro. 
 
24 – DOS ANEXOS 
 
24.1 – Anexo I – Planilha – Proposta; 
24.2 – Anexo II – Modelo de Credenciamento; 
24.3 – Anexo III – Modelo de Declaração da Licitante de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
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24.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
24.5 – Anexo V – Modelo de Declaração referente ao art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 
24.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração (inexistência de grau de parentesco com servidor/agente político); 
24.7 – Anexo VII – Termo de Referência; 
24.8 – Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro e 
24.9 – Anexo IX – Minuta do Contrato. 
 
 
 

Praia Grande, 25 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

MARCO ANTÔNIO DE SOUSA 

Presidente 
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ANEXO I 
 

PLANILHA – PROPOSTA 
(esta deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo (s) seu (s) 

representante (s) legal (is) e rubricada em todas as suas laudas) 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

(proponente) , empresa estabelecida na , nº , Bairro , Cidade , Estado , inscrita no CNPJ nº , Inscrição Estadual , 

Inscrição Municipal , tel. ( ) , e-mail: , neste ato representada pelo(a) Sr (a) (nome completo) , (profissão) , portador(a) 

da cédula de identidade R.G. nº , e do CPF/MF , residente à , PROPOMOS executar, sob nossa integral 

responsabilidade o objeto da licitação, conforme segue: 
 

1 – Valor da proposta: 

 

Valor estimado para o período de 12 meses (passagens + hospedagens) R$  

Taxa de Serviço Média (-) _____ % * R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 

*(Serão admitidas propostas com taxa negativa). 

 

2 – Declaro ter pleno conhecimento e estar de acordo com todas as normas do presente Edital e seus anexos.  

3 – Declaro que, caso vencedora da licitação, estar apta e possuir suporte administrativo, aparelhamento, condições e 

pessoal qualificado disponível para adequada execução do objeto contratado.  

4 – Declaro que na proposta já estão contidos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tributos 

incidentes, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fundiários, fiscais, comerciais, 
benefícios e despesas indiretas (BDI), seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas especificações 
do Edital e seus anexos, excluída a Câmara Municipal de Praia Grande de solidariedade a qualquer título.  

5 – A presente proposta tem validade de 60 (noventa) dias. 

 
Dados Bancários: 
Banco: ______________________ 
Agência: _____________________ 
Conta Corrente: _______________ 
 
 
Local e data 

       (assinatura) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função – RG - CPF 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope nº 01 – Proposta Comercial)  
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ANEXO II 
 

MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa...................., CNPJ..........................., com sede na..................., através de seu 
representante legal infra-assinado, credencia ____________, portador da cédula de identidade nº ............................., 
outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na Sessão Pública do Pregão nº ............, em especial para formular 
lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir e ainda praticar todos os atos inerentes ao certame. 
 
 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditivo de sua participação no citado 
certame; declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância 
com as condições constantes no Edital. 
 
 
 
Local e data 
 
 

(assinatura com firma reconhecida) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

(Este documento deverá ser entregue no ato do credenciamento) 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(papel timbrado da licitante) 
 
À 
PREGOEIRA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 
 
Vimos pela presente apresentar a Vossa Senhoria nossa documentação referente à licitação em epígrafe e declaramos 
que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 

(assinatura) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

(Este documento deverá ser entregue no ato do credenciamento) 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

À 
PREGOEIRA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa 
________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ ________________ é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e suas alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão, realizado pela Câmara Municipal da 
Estância Balneária de Praia Grande. 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 

(assinatura) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

(Este documento deverá ser entregue no ato do credenciamento) 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

À 
PREGOEIRA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 
 
Declaramos, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que nossa empresa atende ao disposto no art. 
7º, XXXIII, da Constituição Federal, “XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 

 (assinatura) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope nº 02 – Habilitação)  

 
 
 

 
 
 

http://www.praiagrande.sp.leg.br/


Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 
 

 ____________________________________________________________________________________________ 
Praça Vereador Vital Muniz, 01 – Boqueirão – Praia Grande – SP – CEP. 11701-050 - Telefone: (13) 3476-1700 

Site: www.praiagrande.sp.leg.br  -  E-mail: camara@praiagrande.sp.leg.br 

 

 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
(papel timbrado da licitante) 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, 
reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e 
hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

 

 

 
(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA que:  
 
 
 
 

1) Não possui proprietário, sócio ou funcionário que seja servidor ou agente político do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação e 
 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
 
Local e data 
 
 
 

(assinatura) 

nome completo do representante legal 

cargo ou função 

RG: 

CPF: 

 

 

 
(Este documento deverá estar dentro do Envelope nº 02 – Habilitação) 
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ANEXO VII 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022  
 

REGISTRO DE PREÇO – MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE SERVIÇO) 

AGENCIAMENTO DE PASSAGEM AÉREA E HOSPEDAGEM 
 
1 – OBJETO 
 

Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, 
emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens 
para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, de acordo com 
as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

2.1 – Para adequada consecução de sua missão, atribuição e competências institucionais, esporadicamente o Poder 

Legislativo precisa que Vereadores e servidores compareçam e/ou participem de congressos, simpósios, reuniões, 

eventos oficiais, etc.; sendo, para tanto, necessário prover o deslocamento com a aquisição de passagem e 

hospedagem.  

 

2.2 – Assim, para o regular funcionamento e execução das atividades realizadas pelo Poder Legislativo Municipal, este 

certame tem como finalidade selecionar a proposta mais vantajosa à Administração para contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagem, em atendimento ao disposto no inciso XXI do 

artigo 37, da Constituição Federal e demais Legislações. 

 

3 – PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir de XX/XX/202X, prorrogável até o limite permitido 

pela Legislação pertinente, mediante expressa concordância de ambas as partes. 

 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes com a execução desta licitação, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.80 (Hospedagens) e 3.3.90.39.99 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica). 

 

5 – FISCALIZAÇÃO 

 

5.1 – A CONTRATANTE designará o servidor responsável pela fiscalização do presente instrumento, que se 
encarregará da fiscalização, comunicação, intervenções e solicitações junto a CONTRATADA. 
 
5.1.1 – Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto que a representará perante a CONTRATANTE, 
devidamente capacitado, com poderes para decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto do contrato. 
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5.2 – Todas as irregularidades e ocorrências serão registradas em um relatório, que deverá ser rubricado pelo fiscal 
designado pela CONTRATANTE e arquivado em pasta própria. 
 
5.3 – A CONTRATADA deverá facilitar sob todos os aspectos a ação da fiscalização, acatando as recomendações da 
CONTRATANTE. 
 
5.4 – A CONTRATANTE, por meio do fiscal, comunicará por escrito as deficiências porventura verificadas na execução 
dos serviços, cabendo à CONTRATADA fazer sua imediata correção, sem prejuízo de eventuais sanções cabíveis. 
 
5.5 – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica em ser corresponsável ou responsável pelo contrato, 
não excluindo e nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive, por danos que possam ser causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução 
deste contrato. 
 
5.6 – A CONTRATADA submeter-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE quanto a 
execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados. 
 
5.7 – O fiscal da CONTRATANTE, dentre outras atribuições que lhe são inerentes, acompanhará os resultados 
alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos de execução, qualidade demandada e 
adequação dos serviços. 
 

6 – VALOR ESTIMADO 

 

Com a finalidade de manter um efetivo sistema de controle das despesas públicas e em observância aos princípios da 

economicidade e moralidade, o valor total estimado a ser dispendido com passagens e hospedagens, durante o período 

de vigência contratual, limitar-se-á em até R$ _______________, excluído o serviço de agenciamento. A estimativa de 

contratação, será executada de forma parcelada e servirá para atender as necessidades da Administração. Por 

constituir mera previsão dimensionada, a CÂMARA não está obrigada a realizá-la em sua totalidade, não cabendo a 

CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização por descumprimento de contrato ou do 

pactuado entre as partes, reservando à CÂMARA o direito de, conforme as suas necessidades, utilizar ou não os 

serviços contratados. 

 

7 – PLANILHA DE VALORES DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO 

Prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, 

remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens 

Valor estimado para o período de 12 meses (passagens + hospedagens) R$ 50.000,00 

Taxa de Serviço Média (-) _____ % * R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 

*(Serão admitidas propostas com taxa negativa). 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/2022 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 014/2022 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 130/2022 

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.100.645/0001-94, com sede na Praça Vereador Vital Muniz, n° 01, Boqueirão, Praia Grande - SP, CEP 11701-050, 
Telefone (13) 3476-1700, representada neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal de Praia Grande o Vereador 
Marco Antonio de Sousa, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS, para a prestação de serviços de agenciamento de 
viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas 
de linhas domésticas nacionais e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da 
Estância Balneária de Praia Grande, como Órgão Gerenciador, durante o exercício de 2022, e como Órgãos 
Participantes, das abaixo qualificadas, no PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2022, tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL (taxa de serviço), conforme consta dos autos do Processo Administrativo n° 130/2022, 
regido na Lei n° 10.520, de 07 de julho de 2002; no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; no Decreto n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços; na Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a Defesa do Consumidor, e aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes: 
 
__________________,pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede na 
Rua/Av.___________________, nº. ____, Bairro __________, CEP: ___________, no Município de _________, Estado 
de ____________, tel ( )_______, e-mail __________, representada neste ato por___________, nacionalidade 
___________, Profissão___________, portador (a) do RG nº __________ e inscrito (a) no CPF/MF sob nº 
_______________, residente e domiciliado(a) à _______________, nº ___, Bairro ____________, CEP.: __________, 
no Município de ___________, Estado de ____________, telefone ( ) ___________, e-mail ___________________.  
 
DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
A presente Ata de Registro de Preços - ARP decorre de adjudicação do Pregão Presencial n° 014/2022 - SRP e ato de 
homologação de ____/____/____, tudo constante do Processo n° 130/2022, do qual passa a fazer parte integrante esta 
Ata de Registro de Preços com CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE - ESTADO DE 
SÃO PAULO Fone: (13) 3476-1700 – Praça Vereador Vital Muniz, 01 – Boqueirão – CEP 11.701-050 – Praia Grande/SP 
com força de Instrumento Contratual, pelas condições estabelecidas no Instrumento Convocatório do referido Pregão, 
com base do disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e pela Lei Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 (Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas), 
observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, 
envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de 
linhas domésticas nacionais e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da 
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Estância Balneária de Praia Grande, de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, conforme especificações contidas no Edital de Licitação modalidade Pregão Presencial nº 014/2022 e seus 
Anexos que, juntamente com a proposta da DETENTORA, constantes no Processo Administrativo n° 130/2022, fazendo 
parte deste instrumento, para todos os fins e efeitos legais, independentemente de transcrição.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
 
2.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, iniciando-se com a sua publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS QUANTIDADES E DO VALOR REGISTRADO  
 
3.1. As quantidades e os valores registrados do objeto desta Ata estão indicados na tabela a seguir conforme as 
especificações e características detalhadas e dispostas no Termo de Referência, Anexo do Edital do Pregão Presencial 
nº 014/2022 - SRP.  
 

OBJETO 

Prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, 

remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens 

Valor estimado para o período de 12 meses (passagens + hospedagens) R$  

Taxa de Serviço Média (-) _____ % * R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 

 
3.2. O preço global registrado corresponde a R$ _____ (________).  
 
3.3. Os preços que vigorarão na presente Ata de Registro de Preços abrangem todas as despesas incidentes sobre o 
objeto deste instrumento (impostos, contribuições, fretes, seguros, embalagens, instalações e outros).  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata.  
 
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao (s) 
fornecedor (es). 
 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o (s) fornecedor (es) para negociar (em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.  
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. Havendo outros fornecedores registrados na Ata, a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
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 4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
 
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 
b) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
 
c) for suspensa de licitar e/ou impedida de contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e 
 
d) for declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b, c ou d será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
 
4.9.1. Por razão de interesse público e 
 
4.9.2. A pedido do fornecedor.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.1. A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições estabelecidas 
nesta Ata de Registro de Preços, Edital de Pregão Presencial n° 012/2022, seus Anexos e na proposta apresentada.  
 
5.2. Expedido o pedido de serviço, e após a sua execução conforme estabelecido nesta Ata de Registro de Preços, o 
objeto será recebido pelo Departamento Administrativo da CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE, que expedirá os 
Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.  
 
5.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento por e-mail da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente ao serviço prestado e devidamente atestado o recebimento.  
 
5.4. Caso a DETENTORA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a fatura, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.  
 
5.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erros ou incorreções, o prazo para pagamento 
estipulado no item 5.3, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.  
 
5.6. No caso de incorreções nos documentos apresentados, inclusive a Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à 
DETENTORA para as correções solicitadas, não respondendo a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE por 
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quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.  
 
5.7. Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA enquanto perdurar pendências em relação à parcela 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.  
 
5.8. Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Câmara 
Municipal de Praia Grande é o nº 03.100.645/0001-94.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE  
 
6.1. À CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE, além das obrigações constantes no Termo de Referência Anexo VII 
ao Edital da licitação modalidade Pregão Presencial n° 014/2022, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste 
instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas Federal e Estadual sobre 
licitações, cabe:  
 
6.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização ampla, irrestrita e permanente dos serviços objeto desta Ata de 
Registro de Preços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
determinando à DETENTORA o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e, as decisões e 
providências que ultrapassarem sua competência serão solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas cabíveis, comunicando todas as ocorrências à Administração;  
 
6.1.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução da Ata de Registro de Preços;  
 
6.1.3. Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução da Ata de Registro de Preços;  
 
6.1.4. Requisitar, através de pedido de fornecimento, os serviços a serem entregues e 
 
6.1.5. Efetuar pagamento à DETENTORA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas na cláusula 
quarta deste Contrato, relativamente aos serviços efetivamente fornecidos e aceitos pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRAIA GRANDE.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  
 
7.1. À DETENTORA, além das obrigações constantes no Termo de Referência Anexo VII ao Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial n° 014/2022, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e 
daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas Federal e Estadual sobre licitações, cabe:  
 
7.1.1. Entregar os serviços, rigorosamente de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência Anexo 
VII ao Edital da licitação modalidade Pregão Presencial n° 014/2022, nos prazos previstos neste instrumento e nas 
quantidades solicitadas; 
 
7.1.2. Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na entrega e/ou a não solução dos serviços nos prazos 
previstos, a DETENTORA ficará obrigada a apresentar justificativa por escrito, no prazo de 48 horas, que será avaliada 
pelo Diretor do Departamento Financeiro, sob pena de aplicação de penalidade; 
 
7.1.3. Dar plena e fiel execução a este instrumento contratual, respeitadas todas as cláusulas e condições 
estabelecidas;  
 
7.1.4. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades;  
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7.1.5. Entregar os serviços nas quantidades solicitadas observando-se os prazos ajustados, bem como efetuar a 
correção dos serviços que porventura representarem algum tipo de irregularidade e 
 
7.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE 
quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  
 
8.1. À DETENTORA que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais 
(ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-á as seguintes 
penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à 
espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes):  
 
8.1.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Câmara Municipal de Praia Grande, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  
 
I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 
8.1.2 - O atraso injustificado na execução do objeto, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 
8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a DETENTORA à multa de mora sobre o valor da obrigação não 
cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  
 
I - Multa de 2% (dois por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso;  
 
II - Multa de 5% (cinco por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia 
de atraso; e  
 
III - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no Edital ou Ata de Registro de Preços, sujeitando-se à 
aplicação da multa prevista no item 8.1.3.  
 
8.1.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas à detentora as seguintes penalidades:  
 
I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 
8.2 - As multas referidas nesta Ata de Registro de Preços não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas 
Leis 8.666/93 e 10.520/02.  
 
8.2.1 - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara 
Municipal de Praia Grande reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a detentora tenha 
direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.  
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO  
 
9.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, as partes 
elegem, desde já, o Foro da Comarca de Praia Grande, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
9.2 - E, por estarem, assim, de perfeito acordo, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 
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(duas) testemunhas, que também o assinam, para que surta todos os efeitos legais.  
 
 
Praia Grande, em ____ de _______ de 2022.  
 
 
 
 

MARCO ANTONIO DE SOUSA 
Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Praia Grande 

ORGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
DETENTORA 

 
 
Testemunha:                               Testemunha: 

 
 
 
__________________________                 __________________________    
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
PROCESSO Nº 130/2022 
CONTRATO Nº XXX/2022  

 

TERMO DE CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL DE PASSAGENS 
AÉREAS E HOSPEDAGENS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXX. 

 

 

Aos XX dias do mês de novembro de 2022, na sede da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA 
GRANDE, Praça Vereador Vital Muniz, nº 01, CNPJ/MF nº 03.100.645/0001-94, neste ato representada pelo seu 
Presidente, Vereador MARCO ANTONIO DE SOUSA, brasileiro, solteiro, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa XXXXXXXXXX, CNPJ/MF n.º XXXXXXXXX, estabelecida na Av/Rua XXXX, nº XXXX, Bairro XXXX, 
Cidade/Estado, CEP XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXX e do CPF nº 
XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, compareceram para celebrar o presente contrato, que se regerá 
integralmente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações, e têm entre si justo e contratado a contratação de empresa para a 
prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, 
remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens para atender aos 
Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, em razão de licitação realizada 
na modalidade PREGÃO N.º 014/2022, decorrente do Processo Administrativo nº 130/2022, mediante sujeição mútua 
às seguintes cláusulas contratuais:  
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1 – Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o edital do 
processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
1.2 – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de 
viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas 
de linhas domésticas nacionais e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da 
Estância Balneária de Praia Grande. 
 
1.2.1 – Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que 
isso representa toda a contratação. 
 
1.2.2 – Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou 
serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 
 
1.3 – A CONTRATADA se obriga a fornecer o objeto conforme descrição detalhada no Termo de Referência (ANEXO 
VII), na forma do Edital de Licitação Pregão Presencial n.º 014/2022, que integra e fica fazendo parte integrante deste 
contrato para todos os fins. 
 
1.4 – A CONTRATADA se obriga a fornecer o objeto no prazo máximo de até 07 (sete) dias após cada solicitação feita 
pela CONTRATANTE. 
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1.5 – A CONTRATADA assume a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços e produtos 
relacionados com o objeto acima, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços causados 
à contratante e/ou a terceiros. 
 
CLÁUSULA II – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
2.1 – Emitir relatórios contendo informações gerenciais quando solicitado pela Câmara, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato. 
 
2.2 – Atender, prontamente, as reclamações da Câmara Municipal de Praia Grande, prestando os esclarecimentos 
devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias. 
 
2.3 – Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços ou a 
iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de 
apreciação pela Câmara Municipal de Praia Grande. 
 
2.4 – Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de trabalho, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, 
contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos 
serviços, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CMEBPG. 
 
2.5 – Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CMEBPG. 
 
2.6 – Indicar formalmente um preposto responsável pela execução dos serviços, que será a pessoa de contato entre a 
Contratada e a Fiscalização da CMEBPG. 
 
2.7 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avançados. 
 
2.8 – Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
2.9 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
2.10 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
2.11 – Responsabilizar-se por qualquer irregularidade dos serviços contratados e discriminados no Edital, devendo 
providenciar o ressarcimento pelos danos eventualmente causados a CONTRATANTE, sob pena de rescisão deste 
contrato. 
 
2.12 – A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 
fizerem no objeto adjudicado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
3.1 – São obrigações da CONTRATANTE: 

http://www.praiagrande.sp.leg.br/


Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 
 

 ____________________________________________________________________________________________ 
Praça Vereador Vital Muniz, 01 – Boqueirão – Praia Grande – SP – CEP. 11701-050 - Telefone: (13) 3476-1700 

Site: www.praiagrande.sp.leg.br  -  E-mail: camara@praiagrande.sp.leg.br 

 

 

 
3.1.1 – Fornecer e providenciar todos os dados e informações necessárias para a completa e correta realização do 
objeto deste certame. 
 
3.1.2 – Fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, no decorrer dos trabalhos, quaisquer outros dados e 
informações necessárias. 
 
3.1.3 – Verificar, fiscalizar, aprovar e receber o serviço objeto deste contrato. 
 
3.1.4 – Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento em dia; encaminhando para publicação o extrato 
do contrato e seus aditivos, se ocorrerem, além de arcar com as despesas concernentes a tais publicações. 
 

CLÁUSULA IV – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1.5 – Pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA (ou, fará jus ao desconto de), no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, o equivalente a ____% (______), calculado sobre 
o valor do montante dispendido com as passagens e hospedagens, excluídas as taxas de embarque e seguro viagem, 
conforme abaixo: 
 

OBJETO 

Prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, envolvendo cotação de preços, reserva, emissão, marcação, 

remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais e hospedagens 

Valor estimado para o período de 12 meses (passagens + hospedagens) R$  

Taxa de Serviço Média (-) _____ % * R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 

 
Parágrafo Primeiro – Não haverá reajuste no valor do contrato. 
 
Parágrafo Segundo – Quando ocorrer qualquer irregularidade no faturamento, a contagem do prazo previsto no Item 
3.1.5 iniciar-se-á somente após o acerto pela contratada. 
 
3.1.6 – A despesa com a execução deste contrato correrá pelas dotações nº 3.3.90.39.80 e 3.3.90.39.99. 
 
3.1.7 – Fica facultado à CONTRATANTE considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus 
de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços/produtos fornecidos, se lhe convier este 
procedimento, em decorrência da não aprovação pelo Tribunal de Contas do Estado do presente contrato. 
 
CLÁUSULA IV – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
4.1 – Este contrato poderá ser cancelado de pleno direito quando: 
 
4.1.1 – A EMPRESA não cumprir as obrigações do contrato. 
 
4.1.2 – A EMPRESA não formalizar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 
Administração não aceitar sua justificativa. 
 
4.1.3 – A EMPRESA der causa a rescisão administrativa do contrato. 
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4.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato. 
 
4.1.5 – O preço registrado se apresentar superior ao praticado pelo mercado. 
 
4.1.6 – Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA V – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
5.1 – As infrações ao presente contrato implicam nas seguintes penalidades: 
 
5.1.1 – Multa por dia de atraso de entrega do objeto: 1,0% (um por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o 
máximo de 15 (quinze) dias, incidindo a multa somente sobre o valor do bem não entregue no prazo. 
 
5.1.2 – Multa por inexecução parcial: 10 % (dez por cento) sobre o valor do bem não entregue. 
 
5.1.3 – Multa por inexecução total: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
5.1.4 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA: 
 

a) Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do 
CONTRATANTE; 
 

b) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas e 
 

c) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços ou da garantia contratada. 
 
5.1.5 – Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA, praticar 
por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados à 
Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande do Estado de São Paulo. 
 
5.1.6 – As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
5.1.7 – O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança 
respectiva pela empresa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 
importância que a empresa detentora tenha a receber da CMEBPG. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a empresa detentora ao processo executivo. 
 
5.1.8 – Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela licitante que vier a ser 
vencedora, serão atualizadas pelo INPC - IBGE, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, 
calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 2% (dois por cento). 
 
CLÁUSULA VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
6.1 – O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666, de 21.06.93, suas alterações e pelos 
princípios de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das 
disposições de Direito Privado. 
 
Parágrafo Primeiro – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 
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Parágrafo Segundo – As notificações e/ou intimações poderão ser encaminhadas a CONTRATADA através do 
endereço eletrônico (e-mail) XXXXXXXXXXXXXX. 
 
6.2 – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura; podendo vir a sofrer 
prorrogações, deste que justificado, conforme acordo entre as partes, através de respectivo termo, antes do seu 
vencimento, com adequação aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
6.2.1 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE, não gerará à 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 
 
6.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Praia Grande, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato. 
 
6.4 – E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença 
das testemunhas abaixo. 
 

Praia Grande, XX de novembro de 2022. 

 

_______________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

Marco Antônio de Sousa – Presidente 

 

________________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX - Representante 

Testemunhas:                   

___________________                                                                      
_____________________ 

Nome:            Nome: 
RG:               RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
 
PROCESSO Nº 130/2022 
CONTRATO Nº XXX/2022  

 

TERMO DE CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL DE PASSAGENS 
AÉREAS E HOSPEDAGENS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXX. 

 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de 
preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais 
e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia 
Grande, conforme condições, especificações técnicas e detalhamentos relacionadas no Termo de Referência constante 
neste Edital. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 
publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que 
todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.  
 
Praia Grande, XXXXXXXX. 
 
 
 

__________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

Marco Antônio De Sousa – Presidente 

 
 

____________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX - Representante 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
PROCESSO Nº 130/2022 
CONTRATO Nº XXX/2022  

 

TERMO DE CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL DE PASSAGENS 
AÉREAS E HOSPEDAGENS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXX. 

 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo cotação de 
preços, reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas de linhas domésticas nacionais 
e hospedagens para atender aos Vereadores e servidores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia 
Grande, conforme condições, especificações técnicas e detalhamentos relacionadas no Termo de Referência constante 
neste Edital. 
 

Nome MARCO ANTÔNIO DE SOUSA 

Cargo PRESIDENTE 

RG  

Endereço  

Telefone (13) 3476-1730 

E-mail camara@praiagrande.sp.leg.br 

 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP. 

 

Nome MARCO ANTÔNIO DE SOUSA 

Cargo PRESIDENTE 

RG  

Endereço  

Telefone (13) 3476-1730 

E-mail camara@praiagrande.sp.leg.br 

 
Praia Grande, XXXXXXXXXX 
 
 
 

MARCO ANTÔNIO DE SOUSA 
Presidente 
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